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A governança da inovação ganhou destaque como um tema central para alimentar e 

enquadrar os debates contemporâneos em torno das políticas de inovação. Esta edição 

especial apresenta contribuições que examinam criticamente as “complexidades da gover-

nança e a governança da complexidade” (Jessop, 2020), visando a uma compreensão mais 

profunda dos processos de governança da inovação. Os artigos selecionados se baseiam 

em algumas discussões do Fórum Internacional Online NOvation inaugural (realizado de 

15 a 17 de setembro de 2021) sobre políticas de inovação e práticas de governança. A edição 

se concentra em uma abordagem crítica dos dilemas e desafios associados à governança 

da inovação no contexto das transformações da sustentabilidade e suas intrincadas rela-

ções com preocupações éticas, sociais, econômicas e ambientais.

Apesar da abundante literatura sobre o conceito de governança, o termo gover-

nança da inovação ou governança da inovação torna-se difuso e usado de muitas maneiras 

e perspectivas diferentes. Alguns autores se referem à governança da política de inovação 

(Kuhlman, 2000; Fagerberg & Hutschenreiter, 2020), e a “inovação” geralmente aparece 

como parte da governança da CTI e como um convidado menos visível na governança da 

ciência e tecnologia e na governança da mudança dos sistemas sociotécnicos (Borrás & 

Edler, 2014, 2020).

A governança da inovação pode ser entendida como uma resposta às múltiplas 

formas de inovação incorporadas em uma complexidade social intensificada (Edwards- 

-Schachter, 2021). Na arena da práxis, a governança da inovação refere-se a uma infinidade 

de estilos e práticas de governança envolvendo atores dos setores privado, público e 
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terceiro setor em um contexto de mudanças múltiplas e entrelaçadas entre diferentes 

modos de intervenção estatal e autonomia social (Lindner et al., 2016; Borrás & Edler, 2020). 

De modo geral, ela pode ser vista sob as lentes de formas específicas de reflexividade 

coletiva que abrangem processos e práticas de inovação fortemente interligados com “a 

capacidade de uma sociedade de desenvolver e implementar escolhas coletivas” (Pierre 

& Peters, 2001). Nesse sentido, a noção abrange mudanças na governança, seja em um 

novo processo governamental, política ou estrutura regulatória, seja no desenvolvimento 

de instrumentos de política que criam as condições para a ação coletiva (Rhodes, 1996; 

McGuinnis, 2011). Mais especificamente, a governança da inovação representa um sistema 

para alinhar metas, alocar recursos e atribuir autoridade de tomada de decisão para a 

inovação, o que implica a geração de estruturas, modelos e práticas marcadas pela interde-

pendência complexa em vários setores e níveis, ou seja, local, nacional ou internacional 

(Stocker, 1998; Jessop, 1998, 2020).

Nas últimas décadas, o conceito ganhou força significativa, principalmente no setor 

corporativo, à medida que as organizações buscam aprimorar suas práticas de governança 

da inovação. Essa mudança reflete uma tendência mais ampla em direção à formulação 

de políticas proativas e antecipatórias projetadas para enfrentar com eficácia desafios e 

incertezas complexos (Stoker, 1998; Diercks et al., 2019; Tõnurist & Hanson, 2020). Exemplos 

proeminentes incluem o surgimento de reivindicações para a inovação responsável (RI) e 

a política de inovação transformadora (TIP), ambas consideradas ferramentas essenciais 

para abordar questões sociais e promover mudanças sistêmicas em direção à sustenta-

bilidade (Diercks et al., 2019; Ludwig & Macnaghten, 2020). Além disso, há uma ênfase 

crescente no aumento da participação da sociedade civil por meio de um aumento nas 

iniciativas de Engajamento Público (EP). Esses esforços estão ligados à proliferação de 

laboratórios de governança e métodos destinados a promover discussões otimistas sobre 

cidadania participativa nos processos de políticas públicas e inovação (por exemplo, a fun-

ção dos laboratórios de governança e dos Laboratórios de Inovação do Setor Público, PSIL).

Entretanto, algumas vozes críticas levantaram preocupações sobre as dimensões 

políticas e ideológicas do discurso de governança, questionando até que ponto o neolibe-

ralismo predominante e os preconceitos pró-inovação moldam as narrativas públicas e as 

perspectivas de governança (por exemplo, Godin et al., 2021). Há mais de uma década, 

Newman (2005) destacou como os governos ocidentais e europeus contribuíram para o 

desmantelamento gradual do contrato social tradicional entre o Estado e os cidadãos, 

abrindo caminho para uma governança colaborativa que enfatiza a responsabilidade do 

cidadão. Mais recentemente, Kuhlmann e Ordonez-Matamoros (2017) e Ordonez et al. 
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(2021) chamaram a atenção para os vieses e desequilíbrios de governança nas economias 

emergentes, destacando inúmeras barreiras ligadas à não neutralidade da inovação polí-

tica transformadora e à politização das decisões políticas.

Em resumo, a governança da inovação engloba um amplo espectro de perspectivas 

sobre a inovação, concentrando-se principalmente nos sistemas e inter-relações de inova-

ção e nas condições que facilitam a inovação próspera. Ela envolve o estabelecimento de 

processos e estruturas de tomada de decisão que apoiam a gestão das atividades de ino-

vação, abrangendo a definição de funções, responsabilidades e diretrizes claras para a 

inovação, bem como o monitoramento e a avaliação contínuos do desempenho da inovação.

Os artigos a seguir apresentam diferentes aspectos da governança que geralmente 

não são levados em conta na literatura, prestando atenção às barreiras e aos dilemas que 

surgem nos processos e práticas de inovação.

No primeiro artigo, Centeno e Pinzón-Camargo (2022) trazem à tona os dilemas e 

as limitações da governança da inovação no contexto latino-americano que emergem da 

adoção acrítica de perspectivas teóricas profundamente enraizadas nas tradições acadê-

micas do Norte global. Ao examinar três estudos de caso aprofundados, os autores avaliam 

criticamente os pressupostos subjacentes da metáfora da dança como uma heurística 

para estudar a interação entre a prática da inovação (I), a política (P) e a teoria (T) na 

Colômbia (Kuhlmann et al., 2010; Kuhlmann & Ordóñez-Matamoros, 2017). Eles identificam 

lacunas na metáfora e fornecem contributos sobre quem controla a “música” da inovação, 

as relações entre diferentes atores, a possível exclusão de movimentos de inovação de 

base e a influência de atores industriais estabelecidos.

As lições extraídas dos casos destacam a importância do tempo na dança das polí-

ticas de inovação. Os processos de longo prazo mostram mudanças entre o aprendizado 

de segunda ordem e o aprendizado de primeira ordem, alterando a dinâmica do debate 

e os objetivos predominantes da política. Em alguns casos, como nos Casos 1 e 2, os 

recém-chegados inicialmente se envolvem em aprendizado de segunda ordem, mas 

acabam fazendo a transição para um processo de aprendizado de primeira ordem à 

medida que se familiarizam com a dança. A persistência de determinados objetivos de 

política e música por longos períodos pode indicar estabilidade ou institucionalização, 

mas também pode refletir situações conflitantes dependentes do caminho que impedem 

o aprendizado mais profundo. Além disso, os casos ressaltam a natureza multinível da 

dança das políticas, revelando padrões de alinhamento e desalinhamento em diferentes 

níveis dentro dos domínios da política, da teoria e da prática da inovação. Frequentemente 
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surgem tensões no domínio da política, afetando a coordenação das metas e competên-

cias da política em todos os níveis devido ao desalinhamento entre os objetivos da política 

nacional e as práticas locais de inovação. As interações entre a política de inovação, a 

teoria e a prática da inovação em vários níveis de governança destacam o papel da políti-

ca na formação dessas interações e dos processos de aprendizagem. Por outro lado, os 

atores associados a P, T e I não estão confinados em seus respectivos domínios e podem 

mudar de função ou pertencer a vários domínios simultaneamente. Por exemplo, no Caso 

2, os atores da política e da teoria assumiram o papel da prática ao implementar projetos 

de CTI financiados por royalties. Por outro lado, no Caso 3, a política foi executada por 

atores com sólida formação acadêmica, obscurecendo os limites entre a academia e a 

política. Esses casos revelam a complexidade e o entrelaçamento de papéis quando os 

atores são chamados ou convidados a participar da dança. Essa natureza dinâmica dos 

atores na dança da inovação significa que eles podem mudar prontamente da teoria para 

a prática e para a política, ou até mesmo assumir diferentes papéis simultaneamente. De 

modo geral, o artigo fornece novos insights sobre a compreensão da dinâmica específica 

da governança da inovação em economias emergentes, lançando luz sobre algumas 

oportunidades e lacunas transversais para a metáfora da dança da política de inovação 

em diferentes situações de inovação I-P-T.

Alinhado a essa perspectiva crítica, o segundo artigo (Pinzón-Camargo et al., 2023) 

analisa a apropriação e a implementação da abordagem da política de inovação transfor-

madora (TIP) na Colômbia. Essa estrutura de política está adquirindo popularidade proemi-

nente nos círculos acadêmicos e políticos do Sul Global, com uma difusão ativa e um 

impulso dado por parcerias globais, como o Transformative Innovation Policy Consortium 

(TIPC), composto por agências de políticas de inovação da Colômbia, Finlândia, México, 

Noruega, África do Sul e Suécia, e coordenado pela Science Research Policy Unit (SPRU) 

da Universidade de Sussex, no Reino Unido, e seu projeto irmão Deep Transitions, coorde-

nado pela SPRU e pelo Centre for Global Challenges da Universidade de Utrecht.

TIP refere-se a uma abordagem abrangente que visa a promover mudanças signi-

ficativas e de longo prazo nos sistemas sociotécnicos, abrangendo instituições, práticas, 

infraestruturas, redes e outros elementos que sustentam a interseção entre sociedade e 

tecnologia. Essas inovações são projetadas não apenas para transformar padrões de pro-

dução insustentáveis, mas também para promover mudanças culturais e comportamentais 

essenciais.



Número 5, 2023, 1-8

Perspectivas sobre a governança da inovação: desafios e dilemas

5

O artigo enfoca o processo de adoção da abordagem política transformadora de 

CTI e da Agenda de Desenvolvimento Sustentável pela agência governamental nacional 

de CTI em El Libro Verde 2030 em 2018. A análise considera tanto a visão de um futuro sus-

tentável e inclusivo quanto as transformações em instituições, práticas, infraestruturas e 

redes mais amplas, entre outros elementos que sustentam os domínios em que a sociedade 

e a tecnologia estão inseridas no Sul Global (Ordoñez-Matamoros et al., 2021). Os autores 

identificam o conjunto de ações e ferramentas públicas empregadas para facilitar e mo-

bilizar recursos para a criação, difusão e utilização de conhecimento e inovação, com foco 

na obtenção de sustentabilidade e inclusão de longo prazo. O caso revela a existência de 

facilitadores, barreiras e restrições em sua implementação prática na Colômbia, bem como 

o contraste entre a política como “negócio político” e a aspiração da CTI transformadora 

de promover efetivamente grandes mudanças de longo prazo nos sistemas sociotécnicos.

Uma terceira contribuição de Völker et al. (2023) aborda o problema da tradução 

do conceito de Pesquisa e Inovação Responsável (RRI) para a prática e os desafios da 

governança da inovação levantados a partir de uma perspectiva territorial. Os autores 

valorizam uma mudança em direção à investigação avaliativa, afastando-se do conceito 

de “implementação” e aproximando-se da “tradução”. Nessa visão, a RRI é vista como um 

princípio geral que deve ser traduzido para funcionar de forma eficaz e fazer sentido em 

diversas escalas e contextos. Ela reconhece que as práticas e os princípios da RRI preci-

sam ser adaptados e contextualizados para se adequar a diferentes situações, em vez de 

assumir uma abordagem única para todos.

Com base no conceito de “manutenção” que se baseia no “trabalho de manuten-

ção” de redes, relacionamentos e repertórios de colaboração pré-existentes, eles realizam 

uma análise comparativa com foco em vários projetos territoriais de RRI situados em três 

clusters nas regiões da Lombardia, Catalunha e Bruxelas-capital. A análise explora como 

a RRI é traduzida e implementada, examinando o contexto organizacional e institucional 

que influencia sua execução por meio de diferentes abordagens principais: a) Governança 

Participativa e Deliberativa, em que a RRI é interpretada como modos de governança que 

enfatizam a participação e a deliberação, visando à mudança transformadora; b) Ciência 

Cidadã, em que a RRI assume a forma de projetos de ciência cidadã, envolvendo cidadãos 

em atividades de pesquisa científica; e c) Definição de Agenda Participativa e Assembleia 

Cidadã, em que a RRI é promulgada por meio da definição de agenda participativa e planos 

para assembleias cidadãs.
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A análise também se aprofunda nas mudanças de conceitos de cidadania provo-

cadas por essas traduções, destacando os desafios e dilemas associados a elas. Além 

disso, o texto ressalta a importância do trabalho de “manutenção” nos discursos e práticas 

de inovação, enfatizando que esse aspecto, muitas vezes negligenciado, é essencial para 

possibilitar certas traduções do RI.  O estudo mostra como as traduções contrastantes do 

RRI estão entrelaçadas em diferentes clusters regionais, como esses ecossistemas de 

inovação contribuem para moldar as traduções específicas e como, por sua vez, elas 

próprias são remodeladas no processo. Essa perspectiva permite uma exploração mais 

profunda das diversas conceitualizações de impacto por diferentes atores. O artigo fornece 

percepções úteis sobre os processos para encontrar um equilíbrio entre transformação e 

manutenção com diferentes métodos para fortalecer a democracia deliberativa no desen-

volvimento da estratégia de inovação territorial.

O quarto artigo de Özbek et al. (2023) adota uma nova abordagem para examinar 

o uso de aquisições como um meio de governança, concentrando-se na implementação 

prática das Aquisições Públicas de Inovação (PPI). Eles propõem uma crítica baseada na 

prática que enfatiza os aspectos dinâmicos e relacionais da PPI, permitindo uma avaliação 

crítica do trabalho realizado pelos compradores públicos para atingir os objetivos e as 

expectativas das políticas e estratégias de compras públicas. Com base na estrutura con-

ceitual dos estudos de mercado construtivos da sociologia econômica e dos estudos de 

ciência e tecnologia (STS), os autores desafiam a noção de que os mercados econômicos 

são entidades preexistentes. Em vez disso, eles consideram os mercados como resultados 

construídos por meio de vários elementos, como regras, regulamentos, dispositivos téc-

nicos, discurso e infraestrutura. Dentro dessa estrutura, o PPI é examinado como parte dos 

mercados em questão, onde os componentes do mercado, como escolha, concorrência 

e preço, são usados como soluções para questões de interesse coletivo, especialmente 

em setores como o de saúde. Para ilustrar sua abordagem, os autores analisam um estudo 

de caso específico de PPI envolvendo a aquisição de equipamentos de radioterapia para 

um hospital universitário em Estocolmo, na Suécia. Eles acentuam a discussão sobre a 

pouca atenção dada à inovação induzida por compras e à institucionalização do PPI como 

um processo complexo que envolve vários atores. O estudo mostra as complexidades 

decorrentes dos requisitos específicos da demanda e dos fornecedores, a articulação das 

perspectivas, motivações e práticas de diferentes atores, a busca por consenso e alinha-

mento normativo em torno de um problema de saúde específico, bem como as conse-

quências pretendidas e não pretendidas do PPI – mais especificamente, as reivindicações 

de diferentes atores sobre o valor do PPI realizado na prática. Ao fazer isso, o estudo 

supera o discurso dominante na literatura de política de inovação sobre o PPI e abre 
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espaço para um questionamento mais amplo da potencialidade de instrumentos baseados 

no mercado, como o PPI, para governar a inovação, sem delimitar uma análise de suas 

consequências a uma dicotomia simplificada entre sucesso ou fracasso (cf. Aschhoff & 

Sofka, 2009; Guerzoni & Raiteri, 2015).

Este estudo de caso revela os grandes esforços feitos pelas autoridades contratan-

tes para implementar o PPI e destaca as disparidades entre as expectativas iniciais e o valor 

real da inovação alcançada. Além disso, o documento oferece uma nova perspectiva sobre 

o PPI, concentrando-se em sua implementação prática e em seu impacto sobre a gover-

nança da inovação, contribuindo para uma compreensão mais profunda das complexida-

des e dos desafios associados ao uso da aquisição como uma ferramenta para a inovação.

Na quinta contribuição, Falardeau (2023) considera a influência de elementos his-

tóricos na dinâmica de governança de territórios montanhosos e na inovação do turismo. 

Ao apresentar um estudo de caso múltiplo da governança da inovação em áreas protegidas 

em três regiões turísticas (Aspen (Estados Unidos), Mont-Orford (Canadá) e Banff (Canadá), 

o autor examina a dualidade entre conservação e desenvolvimento, mostrando como as 

características dos territórios contribuem ou restringem a inovação social – como identifi-

cação das necessidades da sociedade – e vice-versa, como a inovação social contribui 

para a dinâmica territorial. O artigo mostra que os territórios montanhosos turísticos e 

protegidos não estão “à margem” da inovação; ao contrário, suas características (relevo 

acidentado, relativa excentricidade, caráter excepcional) fazem deles o terreno fértil para 

a inovação social diferenciada, confrontada com o lema da inovação “a qualquer custo”, 

imbuída do viés pró-inovação predominante.
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